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    Prefácio




    Nomeando sabores e seus lugares: o café Mantiqueira de Minas.




    Cezar Augusto Miranda Guedes1




    Nomear algo é apropriar-se do mundo. Como uma criança, que desde a primeira infância vai identificando o que está à sua volta, estamos sempre aprendendo ao identificar e nomear. Entretanto, vivemos num mundo de saberes deslocalizados com capacidade técnica de reproduzir qualquer coisa em qualquer lugar para vender tudo a todo mundo, desde que haja demanda. A produção e o consumo de massa, o moldado e o pré-moldado. O não lugar do fast food.




    Uma indicação geográfica (IG) é o contrário disso, pois nasce de saberes localizados que tem a ver com ativos territoriais específicos, a começar pelas pessoas que vivem lá. E há também o bioma, a aptidão do solo, a altitude e a natureza potencializada para gerar o melhor, associado ao trabalho das pessoas que fazem parte daquela paisagem. Perde-se no tempo a identificação de um produto com seu lugar de origem. Por exemplo: a associação do azeite com o Mediterrâneo é um fenômeno cultural total, o azeite é o Mediterrâneo mesmo antes da era cristã. História, tradição e cultura não são avessas ao que de melhor a técnica e a ciência podem oferecer em todos os campos do conhecimento. Afinal, por que só os grandes empreendimentos do agronegócio haveriam de ser demandantes de conhecimento e inovações?




    Uma agricultura de pequena e média escala, o que denominamos genericamente de agricultura familiar, não pode competir com a produção baseada em economias de escala, característica das commodities na agricultura industrializada, como a soja, onde os custos fixos unitários são reduzidos na medida em que a produção aumenta. Nesse sentido, as informações e análises apresentadas nesse livro procuram mostrar que as IGs podem ser um espaço privilegiado para as pequenas e medias propriedades rurais organizadas em formas associativas e se tornarem um segmento destinado a produtos diferenciados e de qualidade que estão ancorados num território que é seu lugar de origem. Mais ainda em regiões montanhosas, pouco aptas para a agricultura industrializada.




    O livro é sobre o Café da Mantiqueira de Minas, sua história até 2021, quando alcançou a condição de uma Denominação de Origem (DO), um degrau mais alto depois da Indicação de Procedência (IP), as duas formas de IG presentes na legislação brasileira.




    A base do livro foi a pesquisa da tese de doutorado desenvolvida no Programa de Pós-graduação em Ciência, Tecnologia e Inovações em Agropecuária da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (PPGCTIA/UFRRJ) pela Professora Maria Helena Facirolli Sobrinho, cara colega da UFRRJ do Instituto de Três Rios/RJ, que tive o prazer de orientar. Aqui se apresenta uma versão revista e ampliada com os avanços mais recentes.




    Conheço a Serra da Mantiqueira desde criança, especialmente a região das estâncias hidrominerais. Sempre me tocou a qualidade do clima, do ar, o sol e o frio transparente dessas montanhas. Além da beleza, do clima e da qualidade do solo e das suas águas, a história da Mantiqueira sempre esteve ligada à saúde em geral, especialmente no tratamento de problemas pulmonares. Tudo isso resultou em alguns bons motivos para que se tornasse um pólo de atração de visitantes que, para além da sua beleza, estava vinculado à qualidade de vida. Isso resultou numa oferta hoteleira diversificada que tem tudo para fortalecer um círculo virtuoso recíproco e favorável aos cafés de qualidade com a marca do território.




    Antes do desenvolvimento da pesquisa, em nossas conversas iniciais, havia o interesse de tratar de inovações no âmbito da agricultura familiar. Eu já trabalhava com as IGs nessa perspectiva e fiquei muito feliz pela forma como a Professora Maria Helena aceitou a proposta e tomou para si o tema e a identificação com o território da Mantiqueira de Minas.




    Aqui se encontra tudo que deve fazer parte de uma boa pesquisa: informação, análise, referências conceituais, normativas e, como se trata de um estudo de caso, o trabalho de campo que envolve entrevistas e observação direta. Tudo isso está alinhado para apresentar o percurso da produção de café na vertente mineira da Mantiqueira desde sua origem até a obtenção da Indicação de Procedência (IP) e, mais recentemente, a Denominação de Origem (DO), que significa uma âncora mais profunda no território. A ênfase está ligada ao passado mais recente, quando se iniciaram os esforços organizados no sentido de avançar na coesão e na confiança necessárias para trabalhar associativamente e conquistar o reconhecimento da IP e da DO no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), que é o órgão público responsável pelo aval às IGs no Brasil.




    A conquista de cada uma das IGs requer um esforço conjunto e organizado que, além dos produtores diretamente interessados, envolve uma constelação variada de atores sociais em diferentes configurações, cada uma com suas singularidades. No caso analisado, os produtores estavam organizados na Associação dos Produtores de Café da Mantiqueira (APROCAM), Cooperativa Regional Agropecuária de Santa Rita do Sapucaí (COOPERRITA), Cooperativa Regional dos Cafeicultores do Vale do Rio Verde (COCARIVE), Cooperativa Agropecuária do Vale do Sapucaí (COOPERVASS) e nos Sindicatos dos Produtores Rurais de Carmo de Minas e de Santa Rita do Sapucaí. A partir daí foi sendo construída uma articulação que envolveu uma variada gama de organizações públicas à nível municipal, estadual e federal. Esse processo em que Estado e mercado não se opõem e criam sinergias foi analisado em detalhe.




    A perspectiva do livro foi apresentar o tema das IGs aplicado ao caso da Mantiqueira de Minas. Além da discussão teórica, o livro contextualiza e apresenta os resultados exitosos, como a conquista de novos mercados, incluindo a internacionalização, assim como seus limites e suas possibilidades. Afinal, uma IG traz consigo uma nova forma de produzir e de vender um produto de qualidade e diferenciado pela origem e que pertence aos seus produtores. Isso não é trivial e implica em novos desafios.




    A pesquisa aqui desenvolvida é uma das formas da Universidade Pública, no caso a UFRRJ e o PPGCTIA, darem seu retorno à sociedade na medida em que a criação e a transmissão do conhecimento devem estar voltadas para formar cidadãos conscientes, qualificados e profissionais comprometidos com questões socioeconômicas e ambientais para atuar na sociedade e nos mercados. Trata-se de um trabalho socialmente útil e necessário em que nossa esperança é poder contribuir, servindo de estímulo a todos e nesse livro especialmente aos que vivem e trabalham no entorno da Mantiqueira de Minas. Por fim, também desejamos oferecer referências de qualidade para novos estudos sobre as IGs no Brasil e na América Latina.




    Boa leitura!




    




    

      

        1 Professor Titular da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). Programa de Pós-graduação em Ciência, Tecnologia e Inovações em Agropecuária (PPGCTIA/UFRRJ).


      


    


  




  

    Introdução




    O reconhecimento de produtos e serviços, devido às suas características especiais, vinculados à sua origem, constitui um assunto de grande relevância no contexto atual. Existem discussões na perspectiva de que o desenvolvimento territorial poderia ser dinamizado por intermédio das Indicações Geográficas (IGs). Alguns países, especialmente os europeus mais ao sul do continente, há tempos vêm utilizando a proteção jurídica proporcionada pelo registro das Indicações Geográficas como forma de tornar seus produtos mais competitivos e desenvolver regiões menos favorecidas.




    Ademais, tem-se observado uma crescente demanda por produtos regionais, tradicionais, vinculados à cultura, ambiente, história e tradição. Além disso, aspectos relacionados à maior exigência quanto à qualidade dos produtos, tem provocado um aumento da importância das marcas, dos selos e da rastreabilidade. Neste cenário se inserem as Indicações Geográficas como instrumento de valorização da qualidade e origem do produto.




    No Brasil, a Indicação Geográfica está disciplinada na Lei 9.274 de 14/05/1996. A Lei não define o que é uma IG, entretanto institucionaliza legalmente duas espécies: a Indicação de Procedência (IP) e a Denominação de Origem (DO). Diante disso, as IGs relacionam-se a uma qualidade conferida a um produto ou prestação de serviços que se origina de um território cujas especificações estão atreladas a sua origem geográfica. Fatores como clima, solo, um saber localizado na produção e manejo do produto, e aspectos intangíveis, fazem com que adquiram certa notoriedade. As IGs podem ser vistas como um instrumento passível de agregar valor aos produtos ou serviços. Tendo em vista que a agregação de valor pode provocar uma elevação da renda dos produtores, proveniente de aumento dos preços dos produtos; inserção em novos mercados ou visibilidade destas regiões, atraindo turistas e interessados na compra destes produtos ou serviços. Isto ocorre pelo fato de que se trata de um produto não homogêneo, portanto não é uma commodity e os produtores não são tomadores de preços. Nessa perspectiva, a agregação de valor se reflete no preço e num mercado diferenciado, resultando em aumento da rentabilidade.




    Para a condução desse trabalho, procurou-se avaliar as possíveis contribuições de uma Indicação Geográfica no desenvolvimento territorial. Para tanto, buscou-se estudar a experiência da Indicação Geográfica do café da Região da Serra da Mantiqueira do Estado de Minas Gerais.




    Em Minas Gerais, região sudeste do Brasil, a Serra da Mantiqueira é uma cadeia montanhosa que reúne condições especiais que contribuem para o desenvolvimento territorial. Por ser uma região de elevada altitude, ser composta por uma topografia particular e um clima tropical de altitude, está apta para a produção de cafés especiais. Diante dos atributos tangíveis e intangíveis do território, os atores locais buscam estabelecer o café como um produto de qualidade e, portanto, diferenciado. Vale registrar que as áreas de montanha são consideradas mais aptas à produção diferenciada de produtos ancorados ao território, já que as condições para a implementação de uma agricultura industrializada são reduzidas (LÓPEZ NETTO et al., 2015).




    A partir dos anos de 2000 os cafeicultores da região da Mantiqueira começaram a se mobilizar no intuito de promover um esforço organizado para a valorização do café e, desse modo, tornar este produto ancorado no território mais conhecido e competitivo. Diante do reconhecimento obtido por meio de concursos de qualidade, a Associação dos Produtores de Café da Mantiqueira (APROCAM), juntamente com os produtores, começou a se preparar para encaminhar o reconhecimento da Indicação Geográfica, iniciando, desse modo, os trabalhos para estabelecer o café como um produto diferenciado por conta dos atributos do território. Em 2011, o café da Região da Serra da Mantiqueira de Minas Gerais obteve o registro de Indicação Geográfica na modalidade de Indicação de Procedência.




    O objetivo geral deste livro é descrever e analisar de que forma o café da Mantiqueira de Minas tem cumprido um papel catalisador, reforçando o desenvolvimento territorial, tendo como base a inovação representada pela proteção de propriedade industrial da Indicação Geográfica.




    Quanto aos objetivos específicos, o presente trabalho buscou: caracterizar o território que produz café com IG e identificar os elementos que o diferencia de outros territórios; verificar se houve inovação de produto, processo, marketing e organizacional; avaliar quais as potencialidades para as Indicações Geográficas atuarem como ferramentas que canalizem processos de desenvolvimento territorial; identificar de que modo o café especial pode influenciar no processo de desenvolvimento e, por fim, avaliar de que modo o ambiente institucional pode promover o processo de desenvolvimento.




    O procedimento utilizado para consecução deste livro foi desenvolvido na perspectiva de uma pesquisa descritiva de cunho qualitativo. Também foi utilizada a pesquisa bibliográfica e documental.




    Ademais, a presente pesquisa se baseou em uma pesquisa de campo, onde foi realizado um levantamento de informações por meio de entrevistas. Se baseou, também, em um Estudo de caso, em que foi analisada somente uma região, que no caso, corresponde à área delimitada pela Indicação Geográfica do café da Mantiqueira de Minas, localizada no Sul do Estado.




    A pesquisa de campo foi realizada em 2018. Para a escolha da amostra considerou-se que o território a ser pesquisado deveria ter predominância de produtores e comerciantes de café que usufruem do registro de IG. Em contato com a associação dos Produtores de café verificou-se que no município de Carmo de Minas concentra-se o maior número de produtores que utilizam o sinal de distinção da IG. Desse modo, foi efetuado um total de onze entrevistas, sendo dois representantes da Associação dos Produtores de Café da Mantiqueira (APROCAM), dois da Cooperativa Regional dos Cafeicultores do Vale do Rio Verde (COCARIVE), um do SEBRAE e seis produtores de café. No intuito de evitar a identificação dos entrevistados, foram utilizados os seguintes códigos: E1, EP2, EP3, EP4, EP5, E6, E7, E8, EP, EP10 e E11.




    Em 2021, no intuito de descrever sobre as mudanças ocorridas na IG do café da Mantiqueira de Minas, foi feita uma pesquisa nas publicações oficiais do Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI). Ademais, em contato com a Associação de Produtores de café, foi possível colher informações mais atualizadas de modo a complementar os dados colhidos no INPI.




    Este livro resultou de uma tese de doutorado defendida em 2019, no Programa de Pós-Graduação em Ciência, Tecnologia e Inovação em Agropecuária – PPGCTIA, da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, sob orientação do Professor Cezar Augusto Miranda Guedes. A partir desse período algumas novidades aconteceram, entre elas o surgimento de novas Indicações Geográficas no Brasil e a mudança do registro de Indicação de Procedência do café da Serra da Mantiqueira para Denominação de Origem. Neste contexto, foi necessário fazer algumas atualizações ao longo do livro e acrescentar mais um tópico. Assim, este livro está estruturado em 03 partes além do prefácio, da introdução, das conclusões e das referências bibliográficas.




    A primeira parte abrange noções acerca do território, do desenvolvimento territorial, do desenvolvimento endógeno e do ambiente institucional. Em seguida, estuda-se os conceitos de Indicações Geográficas e sua evolução histórica, bem como conceitos relacionando Indicação Geográfica com inovação. Para finalizar esta parte, explicita-se considerações abordando a origem e a importância do café para a economia brasileira, além de salientar noções acerca dos cafés especiais.




    Na segunda parte do livro apresenta-se os aspectos históricos e geográficos vinculados ao Café da Serra da Mantiqueira de Minas Gerais. Após, busca-se evidenciar o processo de desenvolvimento do café na região. A seguir, considera-se o ambiente institucional composto por normas e regras. Ademais, expõe-se as percepções dos principais atores envolvidos na Indicação Geográfica. E, para finalizar essa parte, apresenta-se o mapeamento da cadeia produtiva da produção de cafés especiais da Mantiqueira.




    Na terceira parte do livro, desenvolvida em 2021, busca-se acrescentar dados atualizados referentes à mudança do registro da Indicação de Procedência para Denominação de Origem do café da Mantiqueira de Minas e sobre os atuais registros de IGs de café no Brasil.




    Esse trabalho não teria sido possível sem a colaboração de muita gente nesse percurso. Inicialmente quero registrar o convívio com os colegas, Professores e Professoras do PPGCTIA/UFRRJ, especialmente a meu amigo e orientador, Professor Cezar Augusto Miranda Guedes, que entendeu minha vontade de trabalhar com as inovações no contexto das pequenas e médias propriedades e me propôs pesquisar no âmbito das Indicações Geográficas e suas implicações no desenvolvimento territorial. Da mesma forma, agradeço ao eficiente e cuidadoso trabalho da secretária do PPGCTIA, Renata Gomes.




    Quanto ao trabalho de campo, agradeço a amiga Lilia Maria Dias Junqueira, secretária da Associação dos Produtores de Café da Mantiqueira, fundamental na medida em que sempre esteve disposta a me dar toda a atenção e informações necessárias para o desenvolvimento do trabalho. Gostaria de destacar também, a boa vontade das pessoas que foram entrevistadas, em especial os produtores, comerciantes e representantes da cooperativa de Carmo de Minas.




    Aos professores do Departamento de Ciências Econômicas e Exatas do Instituto Três Rios, por permitir meu afastamento para cursar as disciplinas e fazer pesquisa de campo. Enfim, a todas as pessoas e entidades que direta ou indiretamente contribuíram para que eu pudesse escrever esse livro.




    Cabe destacar que qualquer erro ou omissão é de minha inteira responsabilidade.


  




  

    
PARTE I - Desenvolvimento territorial, indicações geográficas e cafés especiais





    Para a construção desse livro, inicialmente aborda-se as concepções teóricas acerca dos territórios, do desenvolvimento territorial e do desenvolvimento endógeno. Após, procura-se explicitar uma correlação ente Indicações Geográficas e o desenvolvimento territorial e, por último, aborda-se a Nova Economia Institucional (NEI), mais especificamente no contexto do ambiente institucional.




    Posteriormente, busca-se traçar a evolução histórica da proteção das Indicações Geográficas, bem como conceitos a ela relacionados. Em seguida avalia-se os procedimentos para registro de uma Indicação Geográfica no Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), posteriormente procura-se analisar a certificação como forma de assegurar a qualidade dos alimentos e, por fim, a Indicação Geográfica como modelo de inovação.




    Em face da importância do café no Brasil, será exposta, uma breve apresentação da sua origem e de sua disseminação pelo mundo e Brasil. Após, busca-se mostrar a participação do café na economia brasileira. E, por fim, procura-se expor as noções acerca dos cafés especiais.


  




  

    Desenvolvimento Territorial




    Noções de território




    Sob o ponto de vista da concepção teórica acerca dos territórios, Dallabrida e Maiorki (2015, p. 45) descrevem que “etimologicamente, território vem do latim territorium, pedaço de terra apropriado, que transmite a ideia de poder, identidade e domínio”.




    Não há como abordar as noções de território sem antes se ater à questão do espaço. O espaço existe antes de qualquer ação, no espaço não existe conhecimento até o momento em que um ator tenha interesse de dele se apropriar. “O território se forma a partir do espaço, é o resultado de uma ação conduzida por um ator sintagmático (ator que realiza um programa) em qualquer nível [...] o ator ‘territorializa’ o espaço” (RAFFESTIN,1993, p. 50). Assim, o espaço antecede ao território. Santos (2005) refere-se a tal concepção enfatizando que o território é sinônimo de “espaço humano, espaço habitado”.




    O território pode ser concebido como fator de desenvolvimento. É a sociedade e a natureza interagindo de forma diferenciada em lugares distintos. Fatores como solo, paisagem, clima, cultura, tradições, o saber-fazer, as edificações, os monumentos, os museus, os dialetos, as crenças, os arquivos históricos, as relações sociais são concebidas como condições territoriais de desenvolvimento (SAQUET E BRISKIEVICZ, 2009; SAQUET, 2013). O território “é produto e condição social, influenciando na constituição da identidade local em virtude de ações coletivas, tem um conteúdo dinâmico e ativo, com componentes objetivos e subjetivos, nos níveis local e extralocal” (SAQUET, 2013).




    Duas concepções acerca do território são apresentadas por Pecqueur (2005, p. 13), de um lado o território “dado” e de outro o território “construído”. O território “dado” é considerado sem valor, ou até mesmo com fatores de constrangimento ou limitações. Configura-se como uma delimitação político-administrativa. É o “território a priori; não se procura analisar sua gênese e as condições de sua constituição; é apenas um suporte”. O território “construído” é aquele em que a presença dos atores são fundamentais no processo de construção desse território, que é verificado a posteriori.




    Os territórios que dispõem de recursos específicos e não transferíveis de um local para outro têm o potencial de gerar desenvolvimento. Estes recursos podem ser tangíveis ou intangíveis. Pecqueur (2005) apresenta a diferença entre recursos e ativos, ademais os qualifica como genéricos ou específicos.




    Os recursos territoriais são “os fatores a explorar, organizar, ou ainda revelar”, já os ativos são fatores de produção em “atividade” (PECQUEUR, 2005, p.13). O autor esclarece que recursos como uma reserva mineral, por exemplo, pode ter um “potencial latente ou virtual” que poderá se tornar um ativo. Desse modo, no momento em que um processo de identificação e valorização de recursos latentes se consolida, eles se tornam “ativos” territoriais.




    Se os recursos ou ativos puderem ser totalmente transferíveis de um local para outro, então serão considerados genéricos, seu valor será o de troca. Os ativos genéricos não possibilitam a um território se tornar diferenciado, pois esses ativos podem existir em outras localidades. Já os ativos específicos estão relacionados ao seu valor de uso. Esse ativo implica em um custo de transferência elevado e irrecuperável.




    Desse modo, os recursos específicos não são suscetíveis de serem transferidos e, por sua vez, tem um caráter de diferenciação. Assim,




    Uma diferenciação durável, isto é, não suscetível de ser ameaçada pela mobilidade dos fatores, só pode nascer verdadeiramente dos únicos recursos específicos, que não podem existir sem as condições nas quais foram gerados. O desafio das estratégias de desenvolvimento dos territórios consiste, portanto, essencialmente em se apropriar dessas condições e buscar o que constituiria o potencial identificável de um território. Essas condições não poderiam ser definidas no abstrato. Elas dependem do contexto no qual se inscreve o processo heurístico de onde nascem os recursos específicos (PECQUEUR, 2005, p. 14).




    Um processo de especificação de ativos consiste em transformar recursos específicos em ativos específicos, o que possibilita a um território tornar-se diferenciado. Neste contexto, a transformação de recursos em ativos específicos pode resultar da história, da memória social acumulada e de uma aprendizagem coletiva e cognitiva (obtenção de conhecimento) (CARRIÈRE, CAZELLA, 2007).




    Os atores locais buscam por meio do processo de especificação a diferenciação e a qualificação de um bem ou serviço. “O ponto máximo de maturação de um território construído consiste na geração de uma renda de qualidade territorial” (CARRIÈRE, CAZELLA, 2007, p. 34). Uma renda de qualidade territorial é, na concepção de Pecqueur (2007), uma renda que está vinculada a um produto de qualidade oriundo de um local específico, e que dispõe de uma história e um conhecimento particular. A título de ilustração o autor cita o óleo de oliva com denominação de origem controlada (DOC) da região de Les Baronnies na França. Desse modo, a Indicação Geográfica pode proporcionar um aporte de renda ao território.




    Champedronde (2012) ao considerar o território como substrato da atividade econômica, menciona o fenômeno da ancoragem (vinculação) de um determinado produto ao seu território de origem. A caracterização da ancoragem de qualquer produto sugere que se deve levar em conta os seguintes elementos:




    a) o enraizamento territorial do grupo humano (comunidade local) que realiza a produção, o processamento, seu mercado e seu consumo;




    b) a inclusão do produto no contexto do repertório de elementos da cultura desse grupo humano;




    c) a aptidão do produto em se enquadrar como uma referência de identidade desse mesmo grupo humano. Isto também implica no reconhecimento externo ao produto e ao grupo humano.




    Ao buscar identificar e caracterizar os fatores que conferem tipicidade2 territorial, Champedronde (2012) menciona que o principal fator que se apoia a tipicidade territorial do produto é o fator humano. Essa influência decorre do conhecimento, do saber fazer nas etapas de produção, transformação e na preparação do produto, bem como do consumo. A tipicidade territorial tem como influência: a) o meio natural com suas especificidades; b) uma genética exclusiva; c) um conhecimento da comunidade local. Isto é, um conhecimento que é partilhado pelos atores locais e que não é codificável.




    Concepções teóricas acerca do desenvolvimento territorial




    Nos últimos anos, principalmente na Europa, tem se acentuado a importância dos produtos agroalimentares com identidade cultural, tais como bebidas, lácteos, carnes etc., para promover o desenvolvimento de áreas rurais. O interesse pelo tema das Indicações Geográficas, nos países latino-americanos, foi despertado em função do êxito das políticas de desenvolvimento da União Europeia (EU). É neste contexto que surgem no Brasil as discussões acerca das Indicações Geográficas como indutoras do desenvolvimento territorial.




    A expressão desenvolvimento territorial pode ser definida como “todo processo de mobilização dos atores que leve à elaboração de uma estratégia de adaptação aos limites externos, na base de uma identificação coletiva com uma cultura e um território” (PECQUEUR, 2005, p. 12). No processo de desenvolvimento não cabe sua implantação por meio de decreto, constitui uma construção dos atores. Assim, num ambiente de globalização e com consequente crescimento da concorrência, compete aos atores locais reagirem a esse processo e adotar estratégias que permitam a reorganização da economia local. Dentro dessa lógica, devem buscar os recursos próprios do território que permitam a diferenciação3 de seus produtos. Assim, “a dinâmica de desenvolvimento territorial visa revelar recursos inéditos, e é nisto que constitui uma inovação” (PECQUEUR, 2005, p. 12).




    Neste contexto, o território possui recursos específicos e que não são transferíveis de um local para outro. São recursos tangíveis e intangíveis, ligado ao saber fazer, à história da localidade, por exemplo. Representa um papel ativo no processo de desenvolvimento. O território não se restringe simplesmente a uma realidade física ou geográfica, “mas uma realidade complexa, ao mesmo tempo humana, social, cultural e histórica. Isso significa que as mesmas condições técnicas e financeiras não geram os mesmos efeitos econômicos em termos de desenvolvimento em dois territórios diferentes” (CARRIÈRE; CAZELLA, 2007, p. 36). Sob esta ótica, o território constitui o resultado da construção dos atores locais (PECQUEUR, 2009).




    Assim, o desenvolvimento territorial compreende a articulação entre as dimensões social, cultural, ambiental, econômico-produtivo e institucional, sendo a presença atuante dos atores sociais de extrema importância, levando em consideração que deve haver igualdade e acesso amplo (ECHEVERRI, 2010).




    Pecqueur (2009) no artigo intitulado “a guinada territorial da economia global” propõe um modelo de desenvolvimento territorial em que apresenta os elementos que compõem a dinâmica territorial nos seguintes enfoques:




    a) a relação local/global é renovada numa lógica de ganhos diferenciais ao invés de comparativos; b) essas diferenças ou especificidades são construídas à montante da elaboração de recursos não comerciais, constitutivos da natureza dos territórios; c) e, finalmente, a dupla inserção setorial e territorial das firmas demonstra, ao mesmo tempo, que uma economia não situada é impensável, ou seja, a ancoragem territorial se tornou uma constante da organização econômica do mundo (PECQUEUR, 2009, p. 101).




    O enfoque territorial do processo de desenvolvimento ganhou impulso a partir dos anos de 1980, tendo por base a literatura neo-marshalliana que identificou a importância dos atores sociais no processo de formação dos sistemas produtivos localizados. Beneficiaram-se dessa abordagem os estudos rurais, pois o meio rural vai além da agricultura e sua dinâmica depende da análise de como interagem os distintos atores sociais.




    Neste contexto, o avanço da noção de território, ao se relacionar aos estudos rurais, abarca quatro pontos principais: a) mudança de ênfase setorial para territorial, em que se deve abandonar o conceito da agricultura como setor único e os agricultores como atores exclusivos; b) a ideia de território evita a conflito entre crescimento econômico e desenvolvimento, noções que são diferentes; c) um estudo empírico das organizações e dos atores torna-se importante para se entender as situações localizadas; d) o território enfatiza o modo como uma sociedade emprega os recursos que tem a sua disposição, relacionando os sistemas sociais e ecológicos (ABRAMOVAY, 2010).




    Cazella (2008) apresenta como sinônimos o significado de desenvolvimento local e desenvolvimento territorial. Expõe três características básicas do desenvolvimento local:




    a) é um processo endógeno, pois valoriza no território as potencialidades e as particularidades locais;




    b) ocorre interdependência com redes diversificadas. Há a necessidade de ultrapassar o campo territorial e, desse modo, relacionar-se com atores sociais e organizações externas;




    c) é um processo coletivo, assim os objetivos a serem alcançados devem ser de interesses da coletividade.




    O desenvolvimento territorial, na concepção de Carrière e Cazella (2007, p. 37), necessita da articulação em redes e de formas variadas de cooperação. Sobre isso, os autores afirmam que:




    A intensificação do intercâmbio entre pesquisadores, associações civis, empresas privadas e órgãos públicos torna-se um componente essencial do processo de concepção de novos projetos. O desenvolvimento territorial pressupõe, assim, a cooperação entre atores cujos interesses não são idênticos, mas que podem encontrar áreas de convergência em novos projetos, de tal forma que todos se beneficiem da “atmosfera” propícia à geração de iniciativas inusitadas.




    Desenvolvimento endógeno




    As ações para o desenvolvimento podem ser instituídas de forma exógena ou endógena. As exógenas são ações direcionadas a determinada comunidade, enquanto as endógenas partem da construção dos atores locais, que podem ser voltados para fins diversos, tais como econômicos, ambientais, sociais etc.




    Neste contexto, Bonnal, Gazella e Delgado (2012, p. 6) descrevem duas formas de constituição e maneiras de se usar o território. Uma delas, a que se pode considerar como exógena, está relacionada a ação de órgãos vinculados a esfera estadual ou nacional por intermédio de políticas públicas direcionadas a solucionar os problemas oriundos de determinado local. Já a outra, a que no presente trabalho considera-se como endógena, diz respeito à ação conjunta dos atores locais. Sob esta ótica, os autores evidenciam que “são os atores socioeconômicos que, a partir de uma representação compartilhada sobre a realidade, identificam os limites do território, geralmente por agregação de unidades administrativas (municípios) ou sociais (sindicatos, organizações de agricultores, comunidades etc.) e constroem uma estratégia de ação”. Esta forma de atuação constitui uma construção dos atores locais no sentido de gerar um projeto coletivo, que pode ser voltado para fins econômicos, culturais, sociais, ambientais, bem como pode ter por objetivo beneficiar pequenos empresários, segmentos da agricultura familiar etc. Desse modo, as ações estão vinculadas ao território e constitui-se um processo ascendente. Entretanto, como ressaltam os autores, o projeto coletivo pode contar com parcerias em nível financeiro, tecnológico e, também, de maior abrangência como o estadual, federal e até internacional.




    De acordo com Barquero (2007), no início dos anos 80 surge a teoria do desenvolvimento endógeno. Uma das linhas que dá origem a esta teoria se relaciona a intenção de encontrar um modelo de desenvolvimento que permitisse o desenvolvimento de localidades e territórios atrasados. Barquero (2007, p. 198) chama a atenção para o fato de que,




    [...] os altos níveis de desemprego e de pobreza que alcançaram o início dos anos 80, impulsionaram uma profunda mudança nas políticas de desenvolvimento. A resposta espontânea das comunidades locais, com o objetivo de neutralizar os efeitos negativos da globalização e do ajuste produtivo sobre o emprego e o nível de vida da população, tem dado lugar a uma política de desenvolvimento local endógeno em numerosas economias dos países emergentes e de desenvolvimento tardio.




    A concepção do desenvolvimento endógeno evoluiu com as propostas de desenvolvimento “da base para o topo”. Nos anos 90, buscou-se entender porque determinadas regiões se desenvolviam mais que outras, mesmo tendo as mesmas estruturas de produção, de mão de obra, capital e tecnologia. A “teoria endogenista” contribuiu no sentido de identificar que fatores como capital humano, capital social, as instituições, o conhecimento e pesquisa, eram determinados endogenamente, e, desse modo, a região dotada desses elementos teria mais chances de alcançar o desenvolvimento (FERREIRA; PESSÔA, 2012, p. 25).




    Usualmente existe uma associação do desenvolvimento endógeno com a habilidade de comunidades locais em utilizar o potencial de desenvolvimento existente no território para enfrentar os problemas oriundos de determinado período histórico. O processo de globalização pode ser visualizado como um desses períodos, em que evidencia a necessidade das comunidades locais reagir e utilizar as potencialidades do desenvolvimento existente no território (BARQUERO, 2007).




    Neste contexto, o desenvolvimento endógeno frequentemente surge como reação a fatores externos e tendências globais. À medida que a globalização avança, a questão local tende a se acentuar e aparecem oportunidades de evidenciar a diferenciação. Sob essa ótica, a globalização e o desenvolvimento endógeno são duas faces da mesma moeda. O desenvolvimento endógeno não pode ser adequadamente avaliado sem ter em vista sua relação com as questões globais (PLOEG et al., 2008). Para Champedronde e Borba (2015, p. 10),




    Enfrentar o global, neste caso, não é simplesmente assumir uma disputa pelo espaço, mas aceitar que sempre há um certo espaço de manobra no nível local para construir suas próprias estratégias de mudança. Ou seja, a partir da mobilização de recursos e capacidades locais é possível estabelecer estratégias que possam até mesmo utilizar processos globais como oportunidades na medida em que, tomando o local como referência, produtos, serviços, paisagens, história, cultura, em suma, identidades exclusivas. Consideramos que o mundo da globalização não deve significar homogeneização cultural e produtiva. Pelo contrário, requer certa complementaridade nas diferenças, o que gera oportunidades para o mundo local.




    Neste contexto, a globalização não significa homogeneização, mas diferenciação e especialização, e os territórios são concebidos como fontes de vantagens concorrenciais (BENKO, PECQUEUR, 2001).




    O desenvolvimento local endógeno tem como principal referência os elementos locais, sendo a atuação da coletividade de extrema importância. A partir dos recursos locais (potencial endógeno) pode-se promover uma conexão entre os elementos tradicionais locais e os externos. Assim, não se deve ignorar os fatores externos, dado que muitos eventos externos podem impactar no ambiente local (CHAMPEDRONDE; BORBA, 2015).




    Este conceito de desenvolvimento parte do princípio de que o território se apoia na ideia de que as comunidades locais foram formadas, tendo por base, as relações e vínculos sociais, a constituição de culturas e identidades próprias (BARQUERO, 2007). O desenvolvimento territorial é endógeno quando se origina da “mobilização de forças sociais solidárias e inteligentes, quando a comunidade se transforma no próprio sujeito do desenvolvimento no seu espaço de vida, ampliando as suas margens de manobra e autonomia nas decisões a respeito de seus destinos” (FERREIRA e PESSÔA, 2012, p. 27).




    Assim, como observa Barquero (2007), em determinado período, a comunidade local pode, por ação própria, estabelecer projetos no intuito de utilizar as potencialidades e recursos disponíveis no território para resolver seus problemas e necessidades. Os atores locais por meio de suas inciativas podem contribuir para o desenvolvimento produtivo de uma localidade. “As estratégias de ‘desenvolvimento de baixo’, que permitem mobilizar e canalizar os recursos e as capacidades existentes no território, conduzem ao progresso econômico, quando os atores locais interagem entre si, se organizam e realizam suas iniciativas de forma consistente e coordenada” (BARQUERO, 2007, p. 188).




    As políticas de desenvolvimento, independente da abordagem seguida, precisam ser construídas a partir de fatores sociais, econômicos, institucionais, ambientais, políticos e culturais, que são combinados exclusivamente em cada território. Deste modo, a política de desenvolvimento endógeno sustenta que as ações de desenvolvimento diferem de um território para outro, de uma localidade para outra.
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